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PROCESSO Nº 2004.001.0040581-8 ACUSADO(s): MARCO ALEXANDRE DA SILVA AMARAL. ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 12 de maio do ano de dois mil e nove, nesta Cidade do Rio de Janeiro, às 15h15min., na Sala de Audiências da AUDITO-RIA DE JUSTIÇA MILITAR deste Estado, reuniu-se o Colendo Conselho Permanente de Justiça da POLICIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidido pela MMª Juíza de Direito Auditora Militar, Dra. ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS. Presente a Ilustre Promotora de Justiça, Dra. Luana Cruz Cavalcanti de Albuquerque . Presente a nobre Dra. Defensora Pública (2º acusa-do). Foi decretado a Revelia do acusado MARCO A-LEXANDRE DA SILVA AMARAL, que foi denunciado nas sanções do artigo 240, parágrafos 4º e 5º, com incidência da agravante do artigo 70, ´l´, todos do Código Penal Militar, como podemos verificar às fls. 646. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, tendo este Juiz-Auditor indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA A ILUSTRE DRA. PRO-MOTORA DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requeria a condenação do réu nos termos da exordial, tendo em vista restar devidamente provado nos autos o fato de ter o acusado subtraído a arma. Isto porque, em 29 de setembro de 2002, o 1º acusado, era o responsável ela RUMB e confes-sou que às 20 horas, deixou a porta encostada e não trancada, sendo constata-da a falta da arma no dia seguinte. Por coincidência, dias depois, Senhor VI-CENTE, ostentava uma arma em uma academia, também freqüentada por 02 Policiais Militares, que fizeram a abordagem quando ele saiu do local. Ao ser abordado, SR. VICENTE confessou que a arma não era dele e que tinha sido repassada, pelo 2º acusado. Estes são os fatos. Encerrada a instrução, entende o Ministério Público, não haver dúvidas, de que o 2º acusado cometeu furto duplamente qualificado, já que também não há dúvidas, de que era a mesma arma, por causa da numeração interna. Analisando-se as provas, temos às fls. 162, o Auto de Prisão em Flagrante do SR. VICENTE, no qual confirmou ter recebido a arma do 2º acusado. Mais adiante, às fls. 226, confirmou o que já havia narrado, além de acrescentar, que o 2º acusado teria dito, que era para vender por quanto quisesse. Verifica-se, pequenas alterações em suas declarações, sendo as mesmas aceitáveis, já que neste segundo momento, SR. VICENTE alegou não saber, o que tinha recebido embrulhado do 2º acusado, porém manteve a mesma história, ou seja, que recebeu a arma do 2º acusado. Deve também ser ressaltado, que SR. VICENTE foi procurado 04 vezes, pelo 2º acusado, pedindo que ele mudasse suas declarações, no sentido de não confirmar, que a arma tinha sido entregue por ele. Todavia, SR. VICENTE manteve o que disse. Temos ainda, que o 2º acusado foi também ouvido e, ouve até uma acareação. As fls. 162/163, constam os depoimentos dos policiais Militares responsáveis pela abordagem, o que foi confirmado em Juízo, como se verifica de fls. 516. Ainda analisando-se a prova, deve ser mencionado, o depoimento do 2º acusado, que foi ouvido, quando o SR. VICENTE foi preso e, neste primeiro momento negou os fatos. Após indagado a respeito, o acusado alegou que queria falar em particular com o SGT PM ROGÉRIO, já que queria saber, se poderia ser excluído em razão dos fatos. Após, o 2º acusado confessou parcialmente os fatos e justificou ter encontrado a arma em uma canteiro e, como não sabia, que era da Corporação, ficou com ela por 10 dias, até que resolveu entregá-la ao tal SR. VICENTE, para que pudesse usá-la como segurança. Ao prestar novas declarações, o 2º acusado, porém, negou tudo e disse ter sido aconselhado a colaborar, porque estava com medo de ficar preso e, na semana seguinte, seria o batizado de sua filha. Já em Juízo às fls. 409, o acusado, continuou dizendo que não sabia de nada, já não mais sustentando, que tinha encontrado a arma em um canteiro. E aqui deve ser observado como se verifica de fls. 254, que o Encarregado descobriu, que a presença do pai poderia ser dispensada, ou até mesmo, adiado o batizado. Às fls. 294, consta o relatório do Encarregado e ve-rifica-se que a arma havia sido devolvida, não sendo possível ter sido encontrada em um canteiro. Outra questão que deve ser mencionada, é que não seria razoável, alterar a verdade dos fatos, em função de um batizado, e além disso, o acusado se quer procurou o Comandante do Batalhão ou também não há qualquer justificativa, para ter procurado SR. VICENTE e, segundo o rela-to da testemunha, foi procurado pelo 2º acusado, cerca de 04 vezes, pedindo para que mudasse seu relato, não confirmando que arma tinha sido entregue pelo acusado. Ocorre que, não há qualquer razão, para SR. VICN-TE ter inventado esta história, já que nada ganharia com isto. Deve ser mencionado ainda, o relato do SUBTEN PM FERNANDO, às fls. 236, confirmando que o acusado pediu para conversar com o SGT PM ROGÉRIO e mudo sua versão. Às fls. 239, há o depoimento de SGT M ROGÉ-RIO, confirmando ter dito ao acusado, que o mesmo poderia ser excluído, por causa dos fatos, o que também foi declarado em Juízo. Por outro lado, o co-réu, às fls. 111, confessou ter deixado a porta da RUMB sem trancar, porque era domingo, de noite e não haveria presença de estranhos, porém se descuidou. Devemos destacar também, os relatos do CAP PM ALEXANDRE e do SGT PM REINALDO. Por tudo que consta, pede o Ministério Público, que o acusado seja condenado e, que sejam reconhecidas as duas qualificadoras, já que o réu se aproveitou do horário e do menor fluxo de pessoas, além de pertencer a coisa furtada a Fazenda Nacional. Assim, esta segunda qualificadora, deve ser levada em conta, para exasperação da pena base, levando-se em conta também, o que consta no artigo 69 do Código Penal Militar, pois o acusado entregou a arma para alguém que não era militar e não possuía porte e, tentou na verdade vender a arma, devendo ser reconhecida também a agravante, já que o acusado estava de serviço. DADA A PALAVRA À DEFESA, EM ALEGA-ÇÕES ORAIS, disse que requer a absolvição do acusado, já que o Processo é confuso e altamente complicado, não só por causa das declarações do réu, mas também por causa das declarações do SR. VICENTE. O réu no inquérito, alegou ter encontrado a arma em um canteiro. Todavia, ao ser interrogado em Juízo, negou a versão anteriormente apresentada, alegando que falou aquilo, porque se sentia pressionada e queria se livrar da situação. E aqui, cabe um parênteses, para ser mencionado, que deve ser levado em conta a palavra do réu, somente em sede Judicial, já que sequer, teve Advogado no inquérito. Às fls. 409/410, o acusado confirma que conhecia SR. VICENTE e que, ele esclareceu ter dito, que recebeu a arma do acusado por ter sido o primeiro nome que se lembrou, quando foi abordado pelos policiais Militares. Cabe indagar, porque SR. VICENTE teria dito isto e verifica-se, pela cópia da Sentença de fls. 323/327, que SR. VICENTE, foi absolvido pelo crime de receptação, fundamentando o Juízo, que ele não teria como desconfiar da origem ilícita da arma, mesmo sendo raspada, já que entregue por um Policial Militar, o que o eximiria de culpa, ou seja, a tese por ele apresentada, foi acolhida por aquele Juízo. Às fls. 286, consta um relatório no qual, a porta da RUMB teria sido trancada entre 20 e 20:30 horas e, o 1º acusado, estaria alcoolizado em serviço, o que foi relatado por um outro Policial Militar. Não há qualquer prova nos autos, de que tenha o 2º acusado, subtraído a arma, já que ninguém viu. Só perceberam a falta dias depois, não havendo como precisar também quando a arma foi subtraída e se foi durante o período noturno, supondo que a versão do inquérito seja acolhida, não seria caso de furto. Todavia, entende a Defesa, que a versão em Juízo é que deve ser levada em conta, ou seja, o acusado não fez nada. Deve ser mencionado ainda, que SGT PM REI-NALDO, uma das testemunhas ouvidas em Juízo, nada esclareceu, assim co-mo, SD PM RODRIGO FRANÇA MARTINS. Além disso CAP PM ALEXANDRE disse ter ficado surpreso, com o fato relatado e, que ´acredita´, que a subtração ocorreu, durante a noite, como se verifica de fls. 519/521. O fato é que ninguém viu se foi ou não durante a noite. Ressalte-se ainda, que a arma foi recuperada e não houve perícia. Se o réu apresentou versão diversa em Juízo, SR. VICENTE também apresentou várias versões, e sequer confirmou suas declarações em Juízo. Aliás, poderia ter sustentado a versão que quisesse. Então, não há prova segura, de que o acusado foi o autor do furto. Como já mencionado, caso admitido a versão do SR. VICENTE, se o réu achou a arma e não a devolveu, trata-se de outro cri-me. Além disso, vários Policiais Militares estavam no quartel e, não havendo prova segura de que tenha sido o acusado, qualquer um deles, pode ter cometido o furto, razão pela qual, impõe-se a absolvição diante da insuficiência de provas. Alternativamente, requer a Defesa, que sejam desconsideradas as qualificadoras, pois como já dito, não há como afirmar que o furto foi cometido durante a noite e, além disso, a arma não pertence a fazenda Nacional e sim a Fazenda Estadual. Também não pode ser levado em consideração, a agravante ´estar de serviço..´, já que os réus, Policiais Militares, sempre teriam estava agravante reconhecida neste Juízo, caso contrário, responderiam na justiça Comum o que já vem inclusive, sendo reconhecido em sede de recurso. Por fim, sendo desqualificada a imputação para o Caput do artigo, e levando-se em conta que o acusado é primário e possui bons antecedentes, aplicando-se a penas no mínimo legal, também deve ser reconhecida a prescrição. EM RÉPLICA, O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR PASSOU A SUSTENTAR O SEGUINTE: inicialmente o ministério Público Militar salienta que não há que se falar em ausência de provas, tecendo apenas breve apontamentos diante do alegado pela Defesa. O Processo foi bem instruído e o que constou no inquérito, deve ser levado em consideração, já que corroborado pelas demais provas. Além disso o acusado, teve a oportunidade de entrar em contato com o seu Advogado, tanto que fez uso do telefone, e sabendo da importância do inquérito, não precisaria assinar qualquer coisa. A absolvição na receptação, em nada altera, já que para estar configurada é preciso haver a consciência. Às fls. 2-E, consta apenas um erro material na portaria, o que não serve para desqualificar a prova. Por outro lado, a ausência de testemunhas, presenciais, também não impede a condenação, já que há outros indicativos da autoria, como já mencionado. Em relação ao horário, o próprio réu disse que compareceu ao quartel, por volta das 20 horas, sendo que o co-réu, também confessou que a porta ficou aberta durante um período de noite e, não por toda a noite. Mesmo não havendo laudo pericial, às fls. 283, há o termo de diligências, comprovando que a arma era a mesma. Fazenda Nacional, engloba, Federal, Estadual e municipal, já que não seria razoável, uma reprimenda maior somente em relação a Fazenda Federal. Pro fim, também deve ser reconhecida a agravante, até porque, exatamente por estar de serviço, deveria o Policial atuar com mais atenção. NÃO HOUVE TRÉPLICA, PELA DEFESA. Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. PASSAMOS A DECIDIR: Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face do acusado MARCO ALEXANDRE DA SILVA AMARAL, dando-os como incursos nas sanções do artigo 240, parágrafos 4º e 5º, com incidência da agravante do artigo 70, ´l, todos do Código Penal Militar. Encerrada a instrução, entendemos, não haver dúvidas, de que o 2º acusado cometeu furto duplamente qualificado, já que também não há dúvidas, de que era a mesma arma, por causa da numeração inter-na. Analisando-se as provas, temos às fls. 162, o Auto de Prisão em Flagrante do SR. VICENTE, no qual confirmou ter recebido a arma do 2º acusado. Mais adiante, às fls. 226, confirmou o que já havia narrado, além de acrescentar, que o 2º acusado teria dito, que era para vender por quanto quisesse. Verifica-se, pequenas alterações em suas declarações, sendo as mesmas aceitáveis, já que neste segundo momento, SR. VICENTE alegou não saber, o que tinha recebido embrulhado do 2º acusado, porém manteve a mesma história, ou seja, que recebeu a arma do 2º acusado. Deve também ser ressaltado, que SR. VICENTE foi procurado 04 vezes, pelo 2º acusado, pedindo que ele mudasse suas declarações, no sentido de não confirmar, que a arma tinha sido entregue por ele. Todavia, SR. VICENTE manteve o que disse. O fato de SR. VICENTE, não ter confirmado o que já havia sido dito anteriormente, em Juízo, não tem o condão, de invalidar suas declarações, até porque, tal comportamento seria justificável, pelo temor que as pessoas têm de acusar um Policial. Reforça ainda mais a autoria, tornando isolada a negativa do acusado, os depoimentos dos Policiais Militares responsáveis pela abordagem, o que foi confirmado em Juízo, como se verifica de fls. 516. Ainda analisando-se a prova, deve ser mencionado, o depoimento do 2º acusado, que foi ouvido, quando o SR. VICENTE foi preso e, neste primeiro momento negou os fatos. Ao prestar novas declarações, o 2º acusado, porém, negou tudo e disse ter sido aconselhado a colaborar, porque estava com medo de ficar preso. Ocorre que, não há qualquer razão, para SR. VICN-TE ter inventado esta história, já que nada ganharia com isto. E também, quando foi abordado, logo após ter saído da academia, confirmaram os Policiais Militares, que ele estava com a arma, naquele local, não sendo crível, que apenas mencionasse que a recebeu por ter sido o nome do 2º acusado, o que lhe veio a cabeça. Por outro lado, o co-réu, às fls. 111, confessou ter deixado a porta da RUMB sem trancar, porque era domingo, de noite e não haveria presença de estranhos, porém se descuidou. Devemos destacar também, os relatos do CAP PM ALEXANDRE e do SGT PM REINALDO. Por tudo que consta, nos autos entende o Conselho estar comprovado a autoria e, ao contrário do alegado pela combativa Defesa, deve ser reconhecida a qualificadora do furto cometido, durante o repouso noturno, já que o próprio acusado, mencionou que esteve no quartel por volta das 20 horas, o que está de acordo com a narrativa do co-réu, de que o mesmo deixou a porta destrancada de noite, por volta das 20 e 20:30 horas. Por outro lado, também deve ser reconhecida a qualificadora prevista no § 5º, já que fazenda Estadual está englobada quando se menciona Fazenda Nacional, que se refere a esfera Federal, Estadual ou Municipal. Não sendo razoável, que fosse previsto uma reprimenda mais grave, em caso de Fazenda Federal. Por fim, também, acolhemos a agravante prevista no artigo 70, inciso II, letra ´l, já que tal agravante, exatamente significa, que o militar de serviço, deveria ter mais atenção e o delito poderia ter sido cometido, pelo acusado, mesmo que não estivesse de serviço e, tal fato não afastaria a competência deste Juízo. No que concerne a culpabilidade, podemos dizer ter o acusado agido de forma livre e consciente, inexistindo nos autos quaisquer circunstâncias que o isente de pena ou ainda que exclua sua culpa. À vista do exposto, o Conselho, à unanimidade, seguindo o voto do MM Juiz-Auditor resolveu CONDENAR o acusado acima nominado, nas penas do artigo 240, parágrafos 4º e 5º, com incidência da agravante do artigo 70, ´l´, todos do Código Penal Militar. Observadas as diretrizes do artigo 69 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio, atento ainda para o fato de ser primário determino-lhe acima do mínimo legal, já que foram reconhecidas du-as qualificadoras, sendo uma levada em consideração, para que a pena seja de 02 (dois) anos e a outra para um acréscimo desta pena-base, para 02 (dois) a-nos e 06 (seis) meses, que aumentamos de ¼, diante do reconhecimento da qualificadora, encontrando assim 03 (três) anos de reclusão, tornando esta definitiva ante a ausência de qualquer outra causa modificadora. Cabe aqui mencionar, que ficaram vencidos, os MAJ PM Márcio Santos Pinto e o CAP PM Luiz Alexandre Souza da Costa que entendiam que a pena-base deveria ser fixada em 03 (três) anos, levando em conta, não só o que foi acima mencionado, mas também porque, a arma foi raspada, o que já configuraria o crime. Tudo indicando, que o próprio acusado, é que a tenha raspado. Atento ao que preceitua o artigo 61 do Código Penal Militar, observando-se o que dispõe o Código Penal, fixamos como regime de cumprimento da pena no semi-aberto, entendendo que tratando-se de furto de material bélico, é indicado um regime mais gravoso, diante da periculosidade maior e por se tratar, de armamento da Corporação. Além do que, o mesmo foi entregue a um civil, fazendo com que em tese, o mesmo também estivesse cometendo um crime. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do Réu no ról dos culpados, atendendo-se ao disposto no artigo 5º, inciso LVII da Cartha Magna e ainda, expeçam-se Carta de Guia à VEP e Mandado de Prisão. De acordo com o artigo 30, XIII, da Lei 8457/92(LOJMU), comunique-se ao comando dos acusados o resultado do julgamento. Sem custas, na forma do artigo 712 da Lei Processu-al Penal Castrense. Desde já interpõe a Defesa recurso , requerendo vis-ta dos autos para apresentar suas alegações. Desde já foi deferido. Publicado neste ato e intimadas as partes. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão 18h05min., e para constar, eu _________ Anderson Luiz Tavares Paulino dos Anjos, o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Rogério Fábregas da Costa - Mat 01/4087, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ Ana Paula Monte Figueiredo Pena Barros JUÍZA DE DIREITO AUDITORA MILITAR _____________________________________________________ Maj Márcio Santos Pinto JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Levi Gonçalves Palmeira Júnior JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Luiz Alexandre Souza da Costa JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Cristina Rodrigues dos Santos JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Luana Cruz Cavalcanti de Albuquerque PROMOTORA PÚBLICA MILITAR _____________________________________________________ Cláudia Valéria Taranto DEFENSORA PÚBLICA MILITAR
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 22/03/2010.
